









AINTERPRETAÇÃO DAS L~IS DE SIMPLIFICAÇÃO DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
SiDNEI AGOSTINHO BENETI 
Juiz do 1Q TAC-SP; Prof. de Direito Processual Civil; Diretor-Adjunto 
da Escola Nacional da Magistratura; Membro da Comissão de Reforma do CPC 
1 - As leis de simplificação I!rocessual (1) devem ser vistas à luz da evolu~ão cien­
t(fica 4ue as produziu. A lei das Pequenas Causas (Lei n~ 7.244, de 7.11.1984) sinte­
tizou, na leyisla~ão, o Que a doutrina recente vem firmando com a segurança de movi­
mento sem retorno: a instrumentalidade das formas, essencial à celeridade e ao aces­
so efetivo à Justil.. a (2). Com efeito, dispõe o art. 2~ da lei referida que "o processo, 
perante o Juizado Especial de Pe4uenas Causas, orientar-se-á pelos critérios da orali­
dade, simlJlicidade, informalidade, economia processual e celeridade, buscando sempre 
4ue poss(vel a conciliação das partes", 
Esses princ(pios (3) não são privativos das pequenas causas, mas, antes, incrustam­
se no ideal do processo como forma útil civilizada de solução de conflitos de interesse, 
Nem são peculiaridade de um sistema nacional. Vagam. ao contrário, nas legislações, 
na busca do cumlJrimento do dever de pacificação e Justiça a cargo do Estado, apre­
sentando-se, na experiência legislativa comparada atual, na lei de Simplificação Pro­
(1)	 \els: L.~~)S, de 24.0.1992; 8.637, de 31.3.1993; 8.710, de 24.9.1993; 8.718, de 
14.10.1993; 8.898, de 2!l.6.1994; 8.950, de 13.12.1994; 8.951, de 13.12.1994; 8.052, 
de 13.12.1994; e 8.953, de 13.12.1994. Projetos: Agravo de instru'Tento; surrário; pro­
cesso Ir on il6rio ,', li 'liforrr izay~O da jurisprudência. 
(2)	 I'. mstrurrentalidade caracteriza a terceira onda renovadora do Direito Processual, sa­
Jienlada por CÁNDIDO RANGEL DINAMARCO (Instrumentalidade 'do Processo, Sáo 
Paulo ,3ê. ed., Malheiros, 1994, pago 38; la~bérr; ANTONIO CARLOS DE ARAÚJO CIN­
TRA, AUA PELl.EGRINI GRINOVEP e CÂNDIDO RANGEL DINAMARC<9, Teoria Geral do 
ProcGSSO, 10'·'. lod., Malheiros, 1993, pJg. 45). Integrarr-na os rrovirrentos de participa­
,ão e acesso à Justi,a (v. MAURO CAPPELLETTI e uRIAN GARTH, Acesso <) Jus(iça. 
Porto Ale~re, Sér9io António Fabris Editor, (Trad. HELEN GRACE NORTHFLEET), 
9 9(3) O art. 2 da Lei n 7.244, de 7.11.1984 refere-se a critérios, rras, propriarrente, são 
princfplOS, ou axiorras, pois "verdades" fundarrentais que condicionarr a coerência 16­
gica do sisterra". 















































08 SIDNEI AGOSTINHO BENETI 
cessual Alemã de 1976 (4) e nas recentes leis de Reforma Processual Civil italiana (5), 
portuÇjuesa e francesa. O movimento de reforma das leis processuais encerra o que, 
em escrito espec(fico, DONALDO ARMELIN caracterizou como tarefa de eliminação dos 
"pontos de estrangulamento do processo, civil, que têm potenciado o retardamento da 
~resta~ão jurisdicional, com reflexos detrimentais fiara a operatividade do sistema pro­
cessual" (6). 
Bem assinalaram os Ministros e Professores sALvlo DE FIGUEIREDO TEIXEIRA e 
ATHOS GUSMÃO CARNEIRO, pushers da reforma do Código de Processo Civil, junta­
mente com a Desembargadora FÁTIMA NI\NCY ANDRIGHI, Secretária da Comissão, e o 
então De~utado NELSON JOBIM, autor da maior fiarte dos Projetos de Lei: "há muito 
que se reclama caber ao jurista não apenas compreender e interpretar o sistema leyal 
vi\lente, contribuindo para a evolu~ão do fiensamento jurfdico. Dele se reclama, ao lado 
de uma ~ostura crrtica construtiva, a sua contribui~ão fiara a realiza~ão prática do Di­
reito, inclusive na elabora~ão das normas e nas transforma~ões que se mostrarem im­
IJrescindfveis ao aperfei~oamento da ordem jurfdica" (7). 
Esse o sentido da análise do ~rocessualista moderno, preocu~ado com a "efetivida­
de do IJrocesso como meio de acesso à Justi~a", de forma que "a mudan~a de mentali­
dade em relação ao firocesso é uma necessidade, fiara que ele fiossa efetivamente 
a~roximar-se dos leyftimos objetivos que justificam a sua fir6firia existência" (61. 
2 -	 A simfilificação e a aceleração encerram o extrato dos demais princfpios referi­
(4)	 Verelfachungrnovelle, de 1976, pela qual se inserirarr na leyislac,.ão as experiências do 
célebre Stultgarter Model!, desenvolvido por BAUR, Professor da Universidade de Tü· 
bingen e Juiz do Bundesgerichtshol (equivalente ao Superior Tribunal de Justiça brasi­
leiro. e pelos Maglstrac'o~ da recérr-criada 2(," CârriJ'a c'o landgerichl de STUTT­
GART, sob inflL:ência de BENDER, então Juiz da Cãrrara 
(5)	 lei nº 353, de 26.11.1990 (Provvedimenli uryenti per i/ processo civile). Lei n'! 3'74, de 
21.11.1991 (lstituzione dei giudice di paceJ e Lei nº 477, de 4,12.1992 (recante dispas;· 
zione sull efficacia di norme della legge 29 novembre 1991, nU 374, instituliva dei giudi­
ce di pace e delle leyge 26, no vembre de 1990, nº 352, contente provvedimenti uryenti 
per il processo civile). 
(6)	 DONALDO ARMELlN, A Nova Oisciplina da Liquidaçi!lo de Sentença, err Inforrrativo IASP 
nQ 19, nov/dez 1984, pág. 9. 
(7)	 SÁlVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA e ATHOS GUSMÃO CARNEIRO, A Relorma do Pro­
cesso Civil' Simplificaçi!lo e Agilizaçi!lo, err "ADV-Advocacia Dinârrica", São Paulo, sd. 
Seleções Jurrdicas, fev11993; cf. tarrbérr SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, O Aprimo­
ramenl.~ do Processo CIVIl como Pressuposto de uma Justiça Melhor, "Adv -. Dmãrr Inica", 
clt., pág. 3; Uma Nova Justiça, err Estatuto da Magistratura e Reforma do Processo Civil, 
8elo Horizonte, ed. Del Rey, 1993, pág. 9. 
(8)	 ANTONIO CARLOS DE ARAÚJO CINTRA, ADA PELLEGRINI GRINOVER e CÃNDIDO 
RANGEL DINAMARCO, Teoria Geral do Processo, S. Paulo, ed. Malheiros, 10~, Ed., 
p'g. 45. 
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dos, llue nestes se subsumem. Diante deles, ~ode-se afirmar que a onda da instru­
mentalidade trilha o período da de!eorização prática do processo (9). 
Nesse contexto situam-se as normas de reforma do Código de Processo Civil, já le­
~isladas ou em projeto. Na arguta observação e feliz síntese de JOSt ROGtRIO CRUZ E 
TUCCI, toda a reforma se nutre de "manifesta obstinação em simplificar" (10). 
Na leyislação ~rocessual brasileira, aliás, vem de bem antes o yerme da sim~lifica­
I,-ão, ostentando, com todas as letras, no Códiyo de Processo Civil de 1973 e, décadas 
antes, no Código de Processo Penal. As reyras básicas de sanação de nulidades pro­
cessuais, inscritas em ambos os Códigos (11). Nessa matéria, o senso comum do apli­
cador do Direito Processual, fortemente contaminado da ideologia subjacente ao forma­
lismo do ~rocesso lusitano histórico e do processo canônico é que vem, entre nós, der­
ruindo as tentativas de sim~lificação registradas pela norma positivada, tentativas es­
sas, por vezes, com notável avanço de praticidade (12), diante das quais o meio jurídico 
operacional, muitas vezes, atuou, como já se disse, como "um Midas ao contrário" 
(13) 
3 - A interpretação das Leis de Simplificação processual não pode deixar d~ levar 
em conta 4ue essas leis vieram !Jara a sim!Jlificação e agilização do procedimento. com 
o que se garante o acesso efetivo à Justiça, de modo que sempre que necessária a in­
(9) A desteorizaçao, cOfTpreenda-se berr, visa à prática, ou seja, é lão-sorrente operacio­
nal. Não ifTplica, nefT de longe, tentativa de destruição do a'drrirável ediffcio cientffico 
~aulatinarrenle erigido desde a rr odernização do processo COfT a polêrr ica Windscheid­
Multar e a obra de SÜLLOW. Deve-se ás categorias processuais, inventariadas e orga­:periências do 
.Idade de Tü­ nicizadas pela doutrina, a congruência do sistefT.a, que fornece as bases necessárias da 
Justiça brasi­ seguran~a operacional. Pela desleorizaçáo, assirr, apenas se corrige a anorralia da in­
vasão do cafT!Jo o!Jeracional, forc"osarrenle concreto e especffico, pela proclarração efTI1 de STUTT· tese, abstrata e geral - e, forçosafTente. destruidora da operacionalidade individual dos 
rricrosistefTas. Veja-se, e.g., o que ocorreu corr o princípio da docurrentação, que ani­
Lei n" 3'74, de ~uilou, na IJrática a oralidade, err que peserr todas as solenes !JroclarraçOes de rrfstica 
cante dispas i­ veneração.
ftiva deI yiudi­ (10) "Processo Civil Realidade e Justiça (Sobre a Leyisfaçt10 Processual Projetada ,errfimenti uryenti 
Processo Civil, Realidade e Justiça, São Paulo, Saraiva, 1994, pá\!. 138)." 
(11) CPP, art. 563: "Nenhurr ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar !Jrejurzo10m ativo IASP 
>lara a acusayão ou para a defesa"; CPC, art. 244: "Quando a lei prescrever deterrr;­
nada (onTa. serr corrinação de nulidade o Juiz considerará válido o alo se, realizado 
~forma do Pro­ de outro rrodo, 11ll:l alcançar a finalidade", 
3rio Paulo, ed. (12) P. ex.: a rec1afTação trabalhista. da Consolidação das Leis do Trabalho. o procedi­RA. O Aprimo­
rõento da Lei de Alirrenlos (Lei nº 5.478, de 25.7.1968) e o da Lei de Execução Fiscal 
, DinrifTinica". (Lei nY 6.830, de 22.9.1980). Medite-se, rresrro, n- tendência à burocratizaç!o, efTDrocesso Civil. 
certas unidades jl 'Isdicionais, do próprio procedirrento estrepitosafTente desburocrati­
zado das pequena.~ causas (Lei 7.244, de t 984). 
R e CÁNDIDO (13) SIDNEI AGOSTI~:';) CENETI, Reforma do Processo de Conhecimento, Jornal "A Tri­iros, 10". Ed., 
lJuna dó .JU5Ii.,.,,", 11 ór~ú/1995, I-dl\J. 23. 















































DOUTRI10	 SIDNEI AGOSTINHO BENETI 
terpretação de ponto aiJarentemente duvidoso nessas leis, é iJreciso não eS4uecer 4ue 
vieram elas para simplificar e agilizar, não para complicar e procrastinar. 
A hermenêutica deve observar a finalidade da lei, ou, no dizer de HAMILTON ELLlOT 
AKEL, "buscando, dentre as muitas significa~ões que as iJalavras em yue a norma vem 
ex~ressa, aquela que lhe dá maior o~eracionalidade, ~orque conforme à ~r6~ria razão 
final	 do ~receito, o intérprete revela a regra latente enca~sulada na reyra ex~ressa" 
(14).	 Essa inter~retação, a teleol6yica, é a regra hermenêutica básica a nortear a inter­
.,retação das leis de sim~lifica~ão, as 4uais, assim, indicam, com ostentação de fácil 
entendimento até ~ara os ouvidos das iJedras das ruas, yue o momento é novo para to­
do o sistema ~rocessual, cuja inter~retação tem de acom~anhar a evolução cientffica 
de deteorização prática, visando à rápida atuação do sistema jurisdicional. 
Nesse sentido é 4ue, com candente verbo, CÀNDIDO RANGEL DINAMARCO, so~rando 
forte do alto do Justo reconhecimento nacional, ~roclamou: "O ~rocesso civil moderno 
ljuer ser um processo de resultados, não um ~rocesso de conceitos ou de filigranas" 
(15), 
Também, congruentemente, é a voz de StRGIO BERMUDES, assinalando que as leis 
de simplificação de tal modo "transformaram o C6diyo, 4ue não será exayero falar na 
reforma dele. A leitura dessas leis, elaboradas com apuro técnico, revela o cuidado do 
legislador com a efetividade do ~rocesso. Buscaram todas elas tornar o ~rocesso Judi­
cial, Gue o CPC regula, ágil e seguro instrumento de administração da justi~a civil no 
~ars, Oxalá, ao ~roiJ6sito das leis corres~onda o dos seus a~licadores ~or4ue s6 deles 
dependerá a realização dos objetivos das normas. Nenhuma Lei resiste ao misoneismo, 
que teme o novo e, às vezes, termina em desastrosa deturpação, ljuando pretende tra­
tá-lo como coisa antiga, sem ~erceber as mudan~as Gue ele traz. Nenhuma lei sobrevi­
ve ao descaso, à indolência, ou ao ~ro~6sito daninhQ de im~edir sua ade4uada atua­
ção. A cegueira para o sistema no qual a lei se insere, para os princr~ios, yue a nor­
teiam, ~ara os institutos, que ela reyula, é a mais ferrenha adversária do seu êxito" 
(11) 
(14)	 HAMILTON ELLlOT AKEL, O Poder Judicial e a C"açJo da Norma Individual. S. Paulo, 
Saraiva (originais no prelo, pág. 54). 
(15)	 CÃNDIDO RANGEL DINAMARCO, A Relorma do Código de Processo Civil, São Paulo, 
Malheiros, 1995, pá9. 20. A lrase lerr.bra outro veerrente alerta, de que, infelízrrente, a 
praxe nerr serrpre se lerrbrou, isto é, o da "Exposir,.ao de Motivos do Códj~o de Pro­
cesso Penal a respeito do "frivolo curislisrro. 4ue se corrpraz err espiolhar nulidades" 
(CPP. ExposiçJo de Motivop, iterr XVII). 
(16)	 S~RGIO BERMUDES, A Reforma do Código de Processo Civil, Rio de Janeiro, ed. 
Freitas Bastos, 1995, pág. 7. O autor berr assinala a coerência, que derronstra a evo­
lução da ciência processual no sentido do Já referido processo de resultados, corr o 
Anteprojeto de 1985, elaborado por corrissão corrposta dos Errínenles Prols., Advo~ados 
e Juizes luís ANTÔNIO DE ANDRADE, CALMON DE PASSOS, KAZUO WATANABE, 
SÉRGIO BERMUDES e JOAQUIM CORREA DE CARVALHO JÚNIOR CALMON DE PASSOS 
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Eis a moldura do quadro de interpretação das leis de simplificação e agilização pro­
cessual. Nesse quadro devem ser interpretadas algumas questOes que já se apresen­
tam ao aplicador da lei, como segue. 
4 - O litisconsórcio recusável, que agora ressurge (CPC, art. 46, par. único), deve 
ser visto com amjJlitude maior do Que possu(a o instituto no Código de 1939, (17), isto 
é, a limitação pode ser realizada não só a requerimento da parte contrária mas também 
ex affieia (18), embora a redação do dispositivo legal (especialmente a referência a 
"fJedido", no in(cio da 2~. ~arte do referido f./arágrafo único do art. 46) iJudessem le­
var, inicialmente, à equivocada exiyência de requerimento da parte contrária. 
Os objetivos da recusabiJidade do litisconsórcio monstruoso são de ordem pública. O 
ju(zo não jJode jJermitir que o instituto do litisconsórcio, nutrido do princ(pio da econo­
mia jJrocessual, venha a tornar-se empecilho para o desenvolvimento da relação jur(di­
ca jJrocessual e para a demarcação dos contornos jJrobatórios, com o resultado nocivo, 
ainda, de despersonalização dos Iitiyantes (11), 
5 - Cautelares satisfativas. - Em certas situaçOes evidentes, como a em Que toda a 
matéria componente dos contornos poss(veis da lide tenha sido posta no processo 
cautelar, de modo a esyotar-se a potencialidade do surgimento de mais alegaçOes no 
oferecimento da inicial e da contestal,-ão, poderá a tutela antecipada levar à desneces­
sidade de jJrojJositura de ulterior ação satisfativa. 
Assim é que vem a conclusão, com olhos no avanço processual, de NELSON NERY 
JR. e ROSA MARIA ANDRADE NERY, estendendo as potencialidades do conteúdo do 
lJar. 3!! do art. 84 do C6d. de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11.9.1990), à 
luz da redação do art. 273 do C6d. de Proc. Civil: "A regra do CPC 84 par. 3º agora se 
estende a todo o processo civil, de sorte que o Juiz poderá conceder o adiantamento da 
tutela definitiva de mérito, sob a forma de liminar, quando verificados os I!ressupostos 
leyais. A norma admite pedido liminar em toda e qualquer ação. A possibilidade de se­
(Suplerrento ao nQ 246 do Diário Oficial da União de 24. 12. 1985. Seção I) Conclui o autor: 
"O cotejo entre nosso anteprojeto e as leis agora editadas rrostra que rruitos dispositivos 
sugeridos naquele forarr fielrrente adotados nestas, enquanto outros inspirararr várias 
das norrras, finalrrente integradas ao diteito positivo brasileiro" (ob. clt. pág. 8). 
(17)	 CPC 1939, art. 88 "admitir-se-á o litlsconsórcio ativo e passivo quando fundado na 
cOlTunhao de interesses, na conexão de causa, ou na afinidade de questOes por UlT 
ponto CO~UlT de fato ou de direito. No prifT"eiro caso, não poderAo as partes dispen­
sá-lo; no segundo, não poderão recusá-lo quando requerido por qualquer delas; no 
terceiro, poderão adotá-lo, qu~ndo de acordo". 
(18)	 Nesse sentido da adlTissâo ex-omelo, cf. SÉRGIO BERMUDES. ob. clt., pág. 18.. 
(19)	 Nesse ponlo, CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO anolou os males da lTassiflcaçAo do 
julgalTento fT"ultitudinário: "MultidOes de partes no processo s40 sefT"pre nocivas à boa 
qualidade do exercrcio da jurisdição e levam os juCzes, fT"uitas vezes, a julgar a causa 
so~ente pela tese, descurando-se do exalTe da efetiva situação concreta de cada um 
dos ~e~bros da lTultidão" (ob. cit pág. 58). 
















































(20) NELSON NERY JR. e ROSA MARIA ANDRADE NERY, Cód. de Proc. Civil, S., Pauto, 
Malheiros, 1994, Suplerrento de Atualização, pág. 12, ar!. 273, 1. Os autores rerreterr, 
ainda, a "Corren!. CDC 84, WATANABE, 
1/200 ss; MARINONI, Tu!., passirr" (ob. loc. cil.). 
(21) Quanto à sustação de protesto, está aberto o carr inho para a volta à construção inic!al 
do instituto da sustação de protesto, tal 
tor de peso, PEDRO VIEIRA MOTTA, que previa dois inslrurr entos processuais para a 
pretensão, o processo cautelar, corr 
situra de ação principal, e o procedirrento corrurr, 
do poder geral de cautela do Juiz (cf. 
Cambial, S. Paulo, Saraiva, 1990, pág. 108). 
rem concedidos, por exem~lo, 
~ela norma sob comentário" (20). 
A interpreta~ão, levando à otimização 
(CPC, ar!. 273). poderá vir a atalhar o surgimento de dificuldades marcantes da vida 
prática, como, diante da obtenção de liminar em processo cautelar inominado (CPC, ar!. 
278). a necessidade de prolJositura de ação principal de individualização nem 
efetiva, ou, ao ménos, clara. 
A matéria vem exigindo dos operadores do processo, mormente Advogados, intenso 
exercício de imaginação criadora, como no caso da já realização de espetáculos garan­
tidos ~ela concessão da liminar cautelar, 
4uem não lhes pretenda IJropriedade ou 
cos para consertar e não devolvidos para 
4ue, eventualmente, se poderá agregar 
contornos definitivos de cognição (21) - se 
situra da chamada ação IJrincipal (CPC, 
problemas decorrentes da eventual perda 
IJrincilJal, na pendência de liminar com toda a satisfatividade concedida, casos, em que 
a cessação dos efeitos da liminar (CPC, ar!. 808, I) levaria à evidente iniquidade. 
6 ­ Execu~ão provis6ria da antecipação da 
tutela, em que se depositam tantas esperanças de sumarização do processo e celeri­
dade do procedimento (CPC, 
ade4uação da execução provis6ria e seus limites, assunto especialmente delicado ante 
a ~rovisoriedade do pr6prio provimento antecipado. 
Para a harmonização de tal execução é que 
de determinar que "a execução da tutela antecipada observará, 
posto nos incisos 11 e III do ar!. 588" (CPC, ar!. 273, par. 32). Essa locução "no que 
couber" é a marca de solução de compromisso permanente com a simplificação e agili­
zação. Nos casos em que a execução provis6ria, mormente 
cução por quantia certa, vier a significar risco de prejurzo de ditrcil e complicada repa­
ração, será o caso rigor n~ exigência de caução (CPC, art. 273, 11) 
12 SIDNEI AGOSTINHO BENETI 
"cautelares satisfativas" está expressamente admitida 
o caminho aberto pela antecipação da tutela 
semlJre 
ou de recuperação de objetos em ~oder de 
~osse - IJ. ex., aparelhos deixados com técni­
coação de ~ayamento. Nesses casos - a 
a sustação de protesto proposta com todos os 
poderá chegar à desnecessidade de prolJo­
ar!. 806). resolvendo-se, ainda, os ditrceis 
do prazo para propositura de aludida ação 
tutela. - O instituto da antecipação da 
ar!.	 273). enseja, entre vários aspectos polêmicos, o da 
se lançou cautela, em texto expresso, 
no que couber, o dis­
no 4ue diz respeito à exe­
em forma de fácil 
in NERY CDC Corren!. 524/525; NERY, De 
corro anotado por, 4uiça ,seu prirreiro exposi­
rredida cautelar inorrinada, a seguir~se a prolJo­
corr incrustarrento de lirrinar, diante 
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liberação, como a caução em dinheiro ou a bancária. Também nem sempre se perderão 
os efeitos da antecipação da tutela, no caso de superveniência de sentença "qlle mo­
difique ou anule a que foi objeto da execução, restituindo-se as coisas no estado ante­
lior" (CPC. art. 273, 111) e encontrando-se outra forma de recomposição. nos casos em 
4ue não couber. 
7 - A audiência preliminar (CPC. art. 331), de presença hist6rica em nosso direito 
processual (22) e tendência dos sistemas modernos (23) deve ser instrumento de acele­
ração da atividade processual, não de retardamento, pressupondo, por isso, organiza­
ção das !Jautas de audiência das Varas em moldes. que permitam a realização de gran­
de número de audiências em reduzido espaço de tempo. como se faz, aliás. no âmbito 
da Justiça do Trabalho. E devem ser IJrecedidas de acurado estudo dos autos pelos 
Jurzes, a fim de que nela profiram o [Jrovimento ordenat6rio (CPC, art. 330, par. 2º), 
tão im[Jortante quanto a tentativa de conciliação. 
Mas dar não se seQue a obrigatoriedade de designação dessa audiência nos casos 
de !Jretensães !Juramente relativas a direitos indisponrveis, por expressamente ressal­
vado que se trata de previsão para direitos disponrveis (24), valendo, contudo. a arguta 
observal(ão de S~RGIO BERMUDES, alvitrando o alcance "quando aos direitos indispo­
nlveis susceHveis de composição" (25) • 
A designação dessa audiência em todos os casos, inclusive referentes a direitos in­
dis~onrveis insuscetfveis de composição, viria a produzir O efeito contrário ao desejado 
~ela reforma, com o sobrecarga de pautas, relativamente a casos em que a audiência 
~reliminar não ~oderia [Jroduzir o efeito do desafogo por intermédio da conciliação. 
8 - Registro da lJenhora de bem imóvel (art. 659, par. 4º). - A interpretação afina­
da com o espírito da reforma atende a que o registro não veio para criar empeCilhos 
(22)	 Vinda do Regularrento 737, de 25.11.1850, art. 23: "Nenhurra causa corrercial será 
proposta err jurzo contencioso serr que previarrente se tenha tentado o rreio da conci­
liaçao, ou por alo judicial, ou por corrparecirrento voluntário das partes", seguindo-se 
alyurras exce~ões (cf. Apêndice err PEREIRA E SOUZA, "Prlrreiras Linhas sobre o 
Processo Civil", "acorrodadas ao Foro do Brasil por AUGUSTO TEIXEIRA DE FREi­
TAS", Rio de Janeiro, H. Garnier, Livreiro-Editor, 1906, páy. 460). 
(23)	 A Volerrrin do Sluttgarter Modell de 1967, e a audiência prellrr.lnar do "C6digo de Pro­
cesso Civil- Tipo" para a Arrérica Latina, art. 301. 
(24)	 Ar!. 331: "Se nao se verificar qualquer das hip6teses previstas nas seções preceden­
tes e a causa versar sobre direitos disponrveis... ". Nesse êrrbito, nâo é rrelhor a inter' 
pretação exposta err prirr.eira ponderaçao do texto, realizada na rragrJ(flca obra, escrita 
err dezenove dias, do E. Professor CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO, a exigir a desig­
naçao dessa audiência err todos os casos, rresrro de direitos indisponrveis (ob. clL, 
~áy. 121). 
(25)	 SÉRGIO BERMUDES, ob. ciL , pág. 44. 
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14 SIDNEI AGOSTINHO BENETI 
à fluidez do procedimento de penhora, de modo que não se pode concluir pela necessi­
dade de efetivação do registro e posterior intimação do devedor, para inicio do prazo 
para	 embargos. 
Ao contrário, a conclusão adequada à reforma é a que enseja a instauração do pro­
cesso de execução por quantia certa, com a penhora e a intimação do devedor, para, 
só depois dessa intimação e início do curso do prazo para embargos (CPC, art. 738, I), 
exigir-se o registro da penhora, para salvaguarda de direitos ao ensejo da venda em 
hasta pública (211, não sendo, portanto, o registro da penhora, elemento dela constituti­
vo (2n. 
9 - Os pontos acima destacados demonstram concretização da interpretação teleoló­
gica das leis da Reforma Processual, otimizando a funcionalidade do processo, em lhe 
por em risco a segurança - com a qual se obtém a composição a lide com a Justiça. 
Relativamente a alguns desses pontos, admita-se que poderia ser apresentadas, com 
bons, argumentos, orientação diversa. Mas esta viria contra a finalidade da legislação de 
reforma e significaria, sem dúvida, a visão do fenôme ro processual condicionada por óti­
ca que, em diversas encruzilhadas históricas da efetividade do processo, já lhe impôs o 
distánciamento da realidade a que deve servir, transmudando-o, da majestosa fonte 
autônoma de bem juridico consistente na certeza do direito, contada pela doutrina, em 
fonte autônoma de males, decorrentes do aniquilamento de Direitos, à custa do longo pe­
nar das partes e dos operadores do sistema processual. 
Venha, ao longo do novo processo legislado, a boa hermenéutica teleológica instru­
mentai do processo, a fim de que se consiga, realizar melhor a Justiça. 
(26)	 CÃNDIDO RANGEL DINAMARCO, ob. cit.. pág. 247; 
12n	 Cf. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, .CPC Anotado, S. Paulo, Saraiva, 6~. Ed., 
art. 659, par. 4º. Nesse sentido, tarrbérr as conclusões de HUMBERTO THEODORO 
JR., DONALDO ARMELlN e FÁTIMA NANCY ANDRIGHI, expostas err palestras, e de 
SIDNEI AGOSTINHO BENETI, A Penhora de Bem Imóvel diante da Lei 8.953/94. 
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